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ATA Nº 06/2026 
SESSÃO ORDINÁRIA
 Realizada no dia 18 de fevereiro de 2026
[bookmark: _Hlk77061541][bookmark: _Hlk187933549]Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e seis (18.02.2026), na Sala das Sessões, às dezenove (19:00h), havendo “quórum” regimental, na presença dos vereadores: Cezar Formentini/PDT, Douglas Rafael Allebrand/Republicanos, Edson Proença Adames/PSDB, Elder Knapp/MDB, Iris Lamm Selig/PP, Letícia Karling/PSDB, Maikon Luz Vicente/PDT, Marcia Worm/PDT e Vilmar Soares da Silva/PDT. O senhor presidente, vereador Cezar Formentini, sob a proteção de Deus abriu os trabalhos da presente sessão ordinária cumprimentando os presentes e colocou em discussão a Ata de nº 05/2026 da sessão ordinária realizada no dia 09 de fevereiro de 2026. Como ninguém se manifestou a ata de nº 05/2026 foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade. Em seguida solicitou ao vereador Vilmar Soares da Silva para que efetuasse a leitura de um trecho da Bíblia. Na sequência agradeceu ao vereador pela leitura e solicitou ao 1º Secretário da Mesa Diretora, vereador Elder Knapp, para que efetuasse a leitura do expediente recebido e das proposições. EXPEDIENTE RECEBIDO. Sessão Ordinária do dia 18 de fevereiro de 2026. - Ofício GP/CAM nº 015/2026, de 13 de fevereiro de 2026, do Gabinete do Prefeito Municipal, encaminhando para apreciação o Projeto de Lei nº 012/2026, de 13 de fevereiro de 2026, de autoria do Poder Executivo, que: “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no orçamento, no valor de R$ 25.000,00”. - Ofício GP/CAM nº 016/2026, de 18 de fevereiro de 2026, do Gabinete do Prefeito Municipal, encaminhando para apreciação o Projeto de Lei nº 013/2026, de 18 de fevereiro de 2026, de autoria do Poder Executivo, que: “Altera a redação do Art. 32 da Lei Municipal nº 596, de 26 de dezembro de 2002”. - Ofício GP/CAM nº 017/2026, de 18 de fevereiro de 2026, do Gabinete do Prefeito Municipal, encaminhando para apreciação o Projeto de Lei nº 014/2026, de 18 de fevereiro de 2026, de autoria do Poder Executivo, que: “Altera a redação do Art. 29 da Lei Municipal nº 1.587, de 29 de outubro de 2019”. - Ofício GP/CAM nº 018/2026, de 18 de fevereiro de 2026, do Gabinete do Prefeito Municipal, encaminhando para apreciação o Projeto de Lei nº 015/2026, de 18 de fevereiro de 2026, de autoria do Poder Executivo, que: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo ao produtor rural Marino Orlando Horz, mediante disponibilização de maquinários e horas-máquina, para construção de galpão destinado ao confinamento de vacas no município de Santo Antônio do Planalto, e dá outras providências”. - Ofício GP/CAM nº 019/2026, de 18 de fevereiro de 2026, do Gabinete do Prefeito Municipal, encaminhando para apreciação o Projeto de Lei nº 016/2026, de 18 de fevereiro de 2026, de autoria do Poder Executivo, que: “Institui Gratificação de Função para Coordenadoras Pedagógicas Escolares da Rede Municipal de Ensino de Santo Antônio do Planalto e dá outras providências”. - Demais convites para cursos e eventos. PROPOSIÇÕES DO EXECUTIVO: Com concordância do Plenário foi efetuada apenas a leitura dos ofícios de encaminhamento, visto todos possuírem cópia dos projetos recebidos. Desta forma foi efetuada a leitura dos Ofícios GP CAM nº 015, 016, 017, 018 e 019/2026 que encaminharam os projetos de lei nº 012, 013, 014, 015 e 016/2026, respectivamente. PROPOSIÇÕES DO LEGISLATIVO: -  Indicação de nº 02/2026, de autoria da vereadora Iris Lamm Selig/PP, solicitando que seja enviado ofício ao senhor Prefeito Municipal, solicitando que juntamente com o setor competente seja estudada a possibilidade, para que seja feita a pintura, na pista de rodagem da Rua Adolfo Schneider de faixas divisórias, principalmente no trecho em frente a Farmácia Vida, Posto de Saúde e Escola Municipal São Paulo, delimitando os espaços de estacionamento entre carros, para garantir o espaço mínimo necessário para cada veículo, bem como para organizar, que veículos não ocupem espaços desnecessários, impedindo que outros veículos poderiam também estacionar em um determinado trecho. Solicita também que a mesma providência seja realizada na Avenida Jorge Müller, principalmente nos trechos mais movimentados como Prefeitura, Câmara de Vereadores e agências bancárias. Justificativa: Destacamos que seria uma forma de organizar local de estacionamento, garantindo acessibilidade, pois percebe-se muitas vezes nestes trechos um grande espaço ocioso entre os carros, e como são trechos muitos movimentados, essa providência seria muito oportuna. -  Indicação de nº 03/2026, de autoria dos vereadores Letícia Karling/PSDB e Edson Proença Adames/PSDB, subscrita pelo vereador Vilmar Soares da Silva/PDT, solicitando que seja enviado ofício ao senhor Prefeito Municipal, solicitando que também encaminhem documento as lideranças partidárias na Câmara Federal e no Senado Federal, manifestando posicionamento contrário ao Projeto de Lei 1702/2019, por entender que o texto nos moldes atuais: - Amplia de forma desproporcional direitos de obtentores vegetais; - Fragiliza o equilíbrio contratual;  - Eleva custos produtivos; - Pode comprometer a sustentabilidade econômica das propriedades rurais. Manifestamos também repúdio com a consolidação de cobrança de royalties no patamar de 7,5% por representar aumento direto no custo da produção e potencial redução da renda no meio rural. A economia municipal depende da vitalidade do setor produtivo. Medidas que ampliem custos estruturais repercutem diretamente na arrecadação, no emprego e no comércio local. Justificamos ainda nosso posicionamento, tendo em vista que o setor agropecuário brasileiro, especialmente no Rio Grande do Sul, tem enfrentado desafios significativos nos últimos anos, devido a fenômenos climáticos extremos, como enchentes e secas severas. Essas adversidades têm comprometido a capacidade produtiva dos agricultores e gerado um acúmulo preocupante de dívidas no setor. Sendo assim, entendemos que a cobrança dos royalties neste patamar irá impactar mais uma vez na renda dos produtores rurais, fragilizando cada vez mais este setor tão sofrido nos últimos tempos. - Moção de nº 02/2026, de autoria dos vereadores Cezar Formentini/PDT e Márcia Worm/PDT, subscrita pelos vereadores Maikon Luz Vicente/PDT e Douglas Rafael Allebrand/Republicanos, solicitando que seja enviado ofício parabenizando e felicitando as Jovens Djuli Camargo, filha do Sr. Valdemar Camargo e da Sra. IIode Iara Camargo, e Carise Schmitt, filha do Sr. Nisio Schmitt e da Sra. Maide Elisete Haack, pela sua colação de grau no Curso de Psicologia pela Universidade IDEAU de Passo Fundo, em solenidade realizada no dia 31 de janeiro de 2026. A formatura representa não apenas o encerramento de um ciclo acadêmico, mas a concretização de um sonho construído com dedicação, esforço e perseverança. A graduação em Psicologia é uma conquista que exige comprometimento, sensibilidade e responsabilidade social, pois trata-se de uma profissão voltada ao cuidado com a saúde mental, ao acolhimento e à promoção do bem-estar das pessoas. Ao concluírem esta etapa, Djuli Camargo e Carise Schmitt demonstra mérito e determinação, tornando-se motivo de orgulho para seus familiares, amigos e para toda a comunidade. Que esta nova fase seja marcada por sucesso profissional, ética e humanidade no exercício da Psicologia, contribuindo significativamente para a construção de uma sociedade mais equilibrada e empática. Diante do exposto, requer-se que esta Moção seja registrada nos anais desta Casa Legislativa e encaminhada à homenageada. - Moção de Repúdio de nº 04/2026, de autoria dos vereadores Letícia Karling/PSDB e Márcia Worm/PDT, subscrita pelos vereadores Maikon Luz Vicente/PDT, Elder Knapp/MDB, Edson Proença Adames/PSDB, Douglas Rafael Allebrand/Republicanos, Vilmar Soares da Silva/PDT e Iris Lamm Selig/PP, solicitando que seja enviado ofício as lideranças partidárias na Câmara Federal e no Senado Federal, manifestando posicionamento contrário ao Projeto de Lei 1702/2019, por entender que o texto nos moldes atuais:  - Amplia de forma desproporcional direitos de obtentores vegetais;  - Fragiliza o equilíbrio contratual;  - Eleva custos produtivos; - Pode comprometer a sustentabilidade econômica das propriedades rurais. Manifestamos também repúdio com a consolidação de cobrança de royalties no patamar de 7,5% por representar aumento direto no custo da produção e potencial redução da renda no meio rural. A economia municipal depende da vitalidade do setor produtivo. Medidas que ampliem custos estruturais repercutem diretamente na arrecadação, no emprego e no comércio local. Reiteramos a luta e o compromisso da nossa Câmara de Vereadores na defesa de uma revisão profunda da matéria legislativa, com garantia de equilíbrio econômico e proteção ao produtor rural. Justificamos ainda nosso posicionamento, tendo em vista que o setor agropecuário brasileiro, especialmente no Rio Grande do Sul, tem enfrentado desafios significativos nos últimos anos, devido a fenômenos climáticos extremos, como enchentes e secas severas. Essas adversidades têm comprometido a capacidade produtiva dos agricultores e gerado um acúmulo preocupante de dívidas no setor. Sendo assim, entendemos que a cobrança dos royalties neste patamar irá impactar mais uma vez na renda dos produtores rurais, fragilizando cada vez mais este setor tão sofrido nos últimos tempos. Neste sentido, reiteramos nosso apelo para que Vossas Excelências sejam sensíveis ao nosso clamor, para beneficiar a classe produtora do nosso país. Solicitam ainda, que seja encaminhado pedido a ASCAMAJA (Asociação das Câmaras de Vereadores do Alto Jacuí), solicitando apoio desta entidade, para que se juntem as Câmaras de Vereadores da nossa região na luta, posicionamento contrário ao Projeto de Lei em questão conforme os moldes atuais. - Moção de Pesar de nº 03/2026, de autoria de todos os vereadores solicitando que seja enviado ofício com votos de profundo sentimento aos familiares, pelo falecimento do Senhor CEBALDO SCHNEIDER ocorrido no dia 15 de fevereiro de 2026. A Câmara se solidariza com os familiares, desejando que a paz, o consolo e a força da fé reinem no meio de todos, destacando o amor de Deus sobre todas as coisas, para que o senhor Cebaldo esteja descansando em paz. Após a leitura das proposições, o senhor presidente deferiu as indicações e a moção de pesar. como não haviam vereadores inscritos para o Espaço do Grande Expediente passou-se para o espaço das Comunicações estando inscritos os vereadores: - Márcia Worm/PDT. A vereadora Márcia iniciou sua fala destacando que, na presente sessão, estavam em pauta duas importantes moções. Primeiramente, referiu-se à moção de repúdio apresentada juntamente com a vereadora Letícia Karling ao Projeto de Lei Federal nº 1.709/2019, de autoria dos deputados Giovani Cherini e Alceu Moreira. A vereadora afirmou que se trata de um projeto controverso, que busca ampliar a proteção à propriedade intelectual no âmbito das cultivares, incentivando a inovação e a busca por sementes de qualidade, inclusive com potencial para alcançar padrões internacionais. No entanto, ponderou que esse avanço não pode ocorrer às custas dos produtores rurais, especialmente os de menor porte. Ressaltou que a função social da agricultura e a autonomia do produtor rural estão em jogo, destacando que o aumento dos royalties, que já atingem o percentual de 7,5%, impacta diretamente o produtor, sobretudo aquele com menos condições financeiras. Questionou quem arcaria com esses custos, afirmando que, na prática, será o produtor rural quem pagará a conta, podendo inclusive levar ao abandono de pequenas propriedades. A vereadora salientou que, conforme previsto, os produtores que cultivarem sementes próprias deverão informar essa produção, o que também poderá gerar impacto financeiro. Enfatizou que, enquanto legisladores, cabe analisar os projetos não apenas sob o ponto de vista da inovação e qualidade das sementes, mas também considerando os impactos sociais e econômicos, especialmente para pequenos produtores e municípios menores. Destacou ainda que o Rio Grande do Sul vem enfrentando sucessivas dificuldades climáticas, como enchentes e secas, prejudicando as safras. Comparou a situação do agricultor à de um trabalhador que, após um mês inteiro de trabalho, não recebe salário, explicando que o produtor trabalha durante todo o ano aguardando a colheita e, muitas vezes, perde sua renda em razão de fatores climáticos. Diante disso, manifestou repúdio à proposta que, segundo ela, em vez de auxiliar, amplia a carga financeira sobre o setor agrícola. Registrou que conversou com o prefeito municipal, que também deverá manifestar apoio à moção, reforçando a necessidade de união em defesa dos agricultores. Convidou os demais vereadores a assinarem o documento para que seja encaminhado às autoridades competentes. Na sequência, referiu-se à moção festiva apresentada em homenagem às jovens Djuli Camargo e Carise Schmitt, formandas do curso de Psicologia. Destacou que a profissão exige sensibilidade, discernimento e ética, pois envolve lidar com questões profundas e individuais de cada pessoa. Ressaltou a importância da escuta atenta, da capacidade de compreensão e do compromisso com a transformação humana. Mencionou referências clássicas da Psicologia, como Carl Rogers, Sigmund Freud e Carl Jung, desejando que as formandas sejam guiadas pela sensibilidade, coragem investigativa e profunda compreensão do ser humano, mantendo sempre sua essência e autenticidade no exercício profissional. Encerrando sua fala, parabenizou a Djuli e a Carise, desejando uma trajetória iluminada, com sucesso e realização na profissão escolhida. - Edson Proença Adames/PSDB. O vereador Edson Adames iniciou sua fala parabenizando também as jovens Djuli e Carise por sua formatura no curso de Psicologia, desejando êxito na escolha profissional de ambas. Em seguida, abordou temas relacionados à política nacional, destacando mudanças nas regras de campanha eleitoral entre 2021 e 2022, período que antecedeu a eleição presidencial. Citou que, naquela época, havia restrições quanto à propaganda antecipada e outras determinações impostas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo Superior Tribunal Eleitoral (STE). Segundo ele, tais restrições foram flexibilizadas e hoje tudo estaria permitido. Criticou uma escola de samba do Rio de Janeiro que, em sua visão, homenageou o atual presidente de forma parcial, ressaltando mais os ataques ao adversário do que as realizações de quem era homenageado. Comentou que, para ele, esse tipo de manifestação influencia a percepção do eleitor e incentivou a população a refletir bem sobre suas escolhas no momento do voto, citando o exemplo da Venezuela, país que enfrentou grave crise econômica e social após longos anos de governo autoritário. O vereador concluiu com a informação de que a escola de samba mencionada acabou sendo rebaixada após receber o último lugar no desfile. Na sequência, o vereador Edson manifestou apoio à moção de repúdio à cobrança de royalties na cultura da soja, ressaltando que a cobrança de 7,5% ou R$ 285,00 por hectare incide sobre avanços tecnológicos relacionados às sementes. Comentou que a lei de 2019 que trata desses royalties ainda vem sofrendo alterações e que nem todas passaram pelo Congresso ou pela Câmara dos Deputados. Segundo o vereador, sempre que há um novo avanço tecnológico, o produtor é obrigado a alterar o prazo de validade, mesmo quando a tecnologia já não entrega o benefício esperado. Manifestou-se contrário à ampliação do período de proteção tecnológica para dois anos ou mais, argumentando que o produtor rural já arca com esses custos, e que os avanços tecnológicos acabam gerando mais taxas sem necessariamente trazer benefícios proporcionais. Edson finalizou destacando que, enquanto é importante apoiar a inovação tecnológica, isso não pode ocorrer sem respaldo em programas de apoio ao produtor, como no caso de frustração de safra, em que não há assistência equivalente ao ônus gerado pelos royalties. Assim, declarou-se contrário às propostas que aumentam a carga financeira sobre o produtor, especialmente sem medidas de mitigação de riscos e assistência em períodos de perda de produção. - Douglas Rafael Allebrand/Republicanos. O vereador Douglas iniciou sua fala parabenizando as jovens Carise Schmitt e Djuli Camargo pela formatura em Psicologia, desejando sucesso na nova etapa profissional. Também cumprimentou as pessoas que acompanhavam a sessão pelas redes sociais. Na sequência, abordou o Projeto de Lei federal nº 1702/2019, que, segundo ele, vem repercutindo nos municípios do Rio Grande do Sul e em todo o país. Manifestou-se contrário à proposta, que prevê a prorrogação por mais 5 anos da cobrança de royalties sobre a semente de soja, que pode chegar de 7,5%, destacando que a medida não é cabível diante das dificuldades enfrentadas pelos produtores rurais. Ressaltou que o setor agrícola já sofre há quatro ou cinco anos com perdas decorrentes de enchentes, secas, queda no preço da soja e aumento constante dos insumos. Segundo o vereador, o agricultor tem recebido pouco apoio e novas cobranças apenas ampliam os custos de produção, afetando diretamente a economia dos municípios, que dependem majoritariamente do setor produtivo. Enfatizou que cerca de 80% da economia local está ligada à agricultura, defendendo que medidas que aumentam custos acabam impactando a arrecadação, o emprego e o comércio. Durante sua manifestação, concedeu aparte ao vereador Elder Knapp, que destacou que a autoria do projeto é de deputados que obtêm expressiva votação no município, citando Giovani Cherini e Alceu Moreira. Elder defendeu que cabe à população e aos vereadores dialogarem com esses parlamentares para que reflitam sobre a proposta, ressaltando a importância de os eleitores analisarem melhor suas escolhas no momento do voto. Retomando a palavra, o vereador Douglas concordou com a colocação, reforçando que a comunidade deve avaliar atentamente seus representantes, especialmente considerando a forte dependência do município em relação à agricultura. O vereador também relatou que esteve na semana anterior em Porto Alegre, onde se encontrou com o vereador Elder e com o prefeito municipal. Informou que cumpriu agendas com representantes dos partidos do MDB, do PP e do Republicanos e anunciou a conquista de um recurso no valor de R$ 50.000,00, conforme Ofício nº 4.076.331 do gabinete do deputado Rodrigo Lorenzoni. O recurso será destinado à implantação e qualificação de núcleos de esporte e lazer, por meio da Secretaria de Esporte e Lazer, visando melhorias na infraestrutura esportiva, construção e reforma de espaços públicos, além de iluminação de centros esportivos, praças e pontos de lazer. Também informou que já conversou com o prefeito e que a emenda será destinada ao distrito de Rincão Doce, beneficiando a comunidade local. Destacou a importância da implantação de uma academia ao ar livre, reforçando que o investimento trará qualidade de vida e incentivo à prática esportiva para os munícipes. - Iris Lamm Selig/PP. Logo após, a vereadora Íris usou a palavra iniciando sua manifestação com felicitações as jovens Djuli e Carise pela formação em Psicologia. Destacou a conquista alcançada pelas duas e desejou muito sucesso nessa nova etapa profissional. Na sequência, comentou sobre uma indicação de sua autoria referente à pintura da demarcação dos espaços de estacionamento de veículos, principalmente em frente ao posto de saúde. Explicou que o local é bastante movimentado e que, muitas vezes, os motoristas não respeitam o espaçamento adequado, deixando grandes intervalos entre os veículos, o que reduz ainda mais as vagas disponíveis. Segundo ela, há situações em que sobra até um metro ou mais entre um carro e outro, dificultando o estacionamento. Informou que já conversou com o prefeito sobre a situação, e ele se comprometeu a organizar e providenciar a pintura adequada para melhorar a organização do local. A vereadora também comentou sobre o grupo da terceira idade “Vida Nova”, do qual tem participado em algumas reuniões e atividades, como jogos de bingo. Relatou que o grupo enfrenta uma dificuldade relacionada ao excesso de barulho durante as atividades, o que prejudica principalmente os participantes que têm limitações auditivas. Explicou que muitas vezes as integrantes acabam se estressando por não conseguirem ouvir corretamente os números anunciados. Como sugestão, propôs a instalação de microfone e caixas de som para facilitar a comunicação durante os encontros. Informou que levou a demanda ao prefeito, que prontamente se colocou à disposição para ajudar a resolver a situação. - Letícia Karling/PSDB. Logo após, a vereadora Leticia Karling  tomou a palavra dizendo que usaria a Tribuna para colocar em pauta um assunto que considerou de extrema importância e que reflete a cada um de nós, pois assuntos relacionados ao agricultor, independentemente o que for sempre respinga em todos os setores econômicos do nosso município como em cada municies. Informou que juntamente com a vereadora Márcia, apresentou uma moção de repudio ao Projeto de Lei número 1702/2019 de autoria do deputado Giovani Cherini e de relatoria do deputado Alceu Moreira. Explicou que o projeto de lei propõe alterações substanciais na lei de proteção de cultivares no qual apresenta uma ampliação de forma desproporcional aos direitos obtentores vegetais e fragiliza o equilíbrio contratual, elevando custos produtivos podem comprometer a sustentabilidade econômica das produtividades rurais e o aumento aos royalties de 7,5%, que afeta diretamente no custo da produção e um potencial redutor de renda no meio rural. Fez uma comparação pra colocar melhor a situação. Informou que a alguns anos a taxa de royalties era de 1,5 a 2 porcento, hoje a taxa para algumas variedades chega a 7,5% (sete virgula cinco porcento), citou um exemplo desta matemática é que se o agricultor comprou a semente ou salvou a semente de uma safra para o plantio se essa semente for da tecnologia denominada intacta, que é um exemplo de uma das tecnologias que a empresa Baier implantou, na venda de 100 sacas de soja o produtor vai deixar de receber 7 sacas e meia. Disse acreditar que todos os agricultores concordam com a tecnologia desde que ela funcione a um valor razoável, todos os agricultores são de acordo com os royalties, mas dentro de um preço ajustado pois tem tecnologias que estão no mercado e não funcionam mais e o produtor ainda paga o preço. Os agricultores estão tentando se reerguer mediante aos últimos anos que foram de safras abortadas pela situação climática e mediante a safra de 2026 onde já temos uma porcentagem de perda devido à falta de chuva. Lembrou que nestes últimos dias tivemos a graça de sermos comtemplados com uma chuva boa, mas que infelizmente, não reestabelece o índice de perdas atual e precisamos juntos unir forças para reerguer o setor agrícola do nosso estado começando com o apoio dos agricultores do nosso município mediante a moção de repudio a esse projeto de lei.  Então mediante a isso vem os apelos dos agricultores do nosso município para que todos aqui nesta casa abracem esta causa e busquem através de seus deputados o apoio necessário, mediante a esse cenário. Também apresentou, juntamente com o vereador Edson Proença Adames/PSDB a indicação ao executivo e a Ascamaja para que também abracem esta causa. A vereadora durante sua manifestação, concedeu aparte ao vereador Edson Proença adames que colocou os nomes dos deputados autores deste projeto de lei. Disse que acha importante que essa Casa faça essa moção de repudio. A vereadora Letícia retomou a palavra dizendo que as indicações ao executivo e a Ascamaja para que abracem essa ideia e que assim possamos alcançar o objetivo de ofertar aos nossos produtores rurais uma oportunidade de se reerguer perante todos esses anos de safras abortadas pelas intemperes climáticas, e que possamos ajudá-los de alguma forma. Disse também que gostaria de colocar que na última quarta-feira tivemos a visita do assessor  Edson Cezimbra, representante da deputada estadual Delegada Nadine, onde juntamento com o prefeito e o secretario de desenvolvimento e serviços urbanos senhor Leonel Adler colocaram as necessidades apresentadas desta secretaria, pleiteando um veículo para esta secretaria que tanto necessita, então é mediante a inclusão entre lideranças que conseguimos chegar em resultados positivos, agradeceu publicamente diante a Tribuna o comprometimento dessas lideranças. Parabenizou as jovens Djuli Camargo e Carise Schmitt, pela sua formatura, desejou a elas uma caminhada de muito sucesso, e estendeu os parabéns aos pais delas que devem estar muito orgulhosos. Como não havia mais nenhum vereador inscrito passou-se para o Intervalo Regimental. Reabrindo os trabalhos após o intervalo, o Senhor Presidente solicitou que fosse feita a leitura da matéria constante da ORDEM DO DIA: - Projeto de Lei nº 010/2026, de 05 de fevereiro de 2026, de autoria do Poder Executivo, que: “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no orçamento, no valor de R$ 496.969,50”. PARECERES: Comissão de Constituição, Justiça e Redação: “Considerando que o projeto se reveste de boa forma constitucional, legal e jurídica, possuindo correta técnica legislativa, merecendo ser votado nas condições em que foi encaminhado, opinamos favoravelmente à sua apreciação”. Assinado pelos Vereadores: Maikon Luz Vicente/PDT (Presidente), Letícia Karling/PSDB, Iris Lamm Selig/PP e Vilmar Soares da Silva/PDT (Membros). Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação: “Considerando que o projeto está de acordo com as legislações financeira, orçamentária e tributária, opinamos favoravelmente à apreciação do mesmo”. Assinado pelos Vereadores: Elder Knapp/MDB (Presidente), Douglas Rafael Allebrand/Republicanos, Edson Proença Adames/PSDB e Marcia Worm/PDT (Membros). Colocado em discussão, o vereador Edson Proença Adames se manifestou pedindo ao senhor presidente e ao líder de governo para que solicitem ao chefe do poder executivo para que, quando for projeto semelhante a este, com um valor alto, que viesse com uma explicação um pouco mais detalhada na justificativa, pois no caso deste projeto ficou um tanto vago a destinação final deste recurso. Considerou que os vereadores precisam ficar sabendo a forma que será gasto, especialmente se tratando de um valor alto como este, quase R$ 400.000,00. Informação que também interessa aos munícipes que gostariam de saber onde serão alocados os recursos do município. Continuando em discussão o vereador Elder Knapp se manifestou para esclarecer ao vereador Edson, dizendo se admirar que este não esta a par deste recurso. Disse que este recurso é uma emenda do senador Paulo Pain, para rua do parque. Disse ainda que lhe causa um pouco de estranheza que o vereador Edson não saber deste recurso. E ainda falou que se o vereador Edson tivesse dúvida deveria ter feito um pedido de vistas. Também colocou que se trata de um recurso muito importante que irá beneficiar nosso município, e há uma urgência em ser aprovado para não correr o risco de perder o calçamento de uma rua deste porte. Continuando em discussão o vereador Edson se manifestou e teve a palavra cortado pelo senhor presidente que alegou que este já fez o uso da palavra para discussão e não tem mais direito a se manifestar. Como mais ninguém se se manifestou e Projeto de Lei de nº 010/2026, foi colocado em votação sendo aprovado por unanimidade juntamente os pareceres. - Moção de nº 02/2026, de autoria dos vereadores Cezar Formentini/PDT e Márcia Worm/PDT, subscrita pelos vereadores Maikon Luz Vicente/PDT e Douglas Rafael Allebrand/Republicanos. A Moção de nº 02/2026 foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade. - Moção de Repúdio de nº 04/2026, de autoria dos vereadores Letícia Karling/PSDB e Márcia Worm/PDT, subscrita pelos vereadores Maikon Luz Vicente/PDT, Elder Knapp/MDB, Edson Proença Adames/PSDB, Douglas Rafael Allebrand/Republicanos, Vilmar Soares da Silva/PDT e Iris Lamm Selig/PP. A Moção de Repúdio de nº 04/2026 foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade. E, nada havendo a tratar sob a proteção de Deus, o senhor Presidente encerrou a presente reunião convocando os Senhores Vereadores para a próxima Sessão Ordinária, que devido ao feriado de Carnaval, será realizada na próxima quarta-feira dia 23 de fevereiro de 2026, na sede da Câmara Municipal de Vereadores, às 19:00 horas. 



Vereador CEZAR FORMENTINI                   Vereador ELDER KNAPP 
                         Presidente                                                1º Secretário.
